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CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS 
PRIMEIRA SEÇÃO DE JULGAMENTO 

 

Processo nº 10909.006205/2008-94 

Recurso nº 507.658   Voluntário 

Acórdão nº 1801-00.338  –  1ª Turma Especial  

Sessão de 31 de agosto de 2010 

Matéria IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURÍDICA- IRPJ 

Recorrente INVERSON AUTOMÓVEIS LTDA 

Recorrida 3ª TURMA/DRJ/FLORIANÓPOLIS/SC  

 

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURÍDICA - IRPJ 

Exercício: 2005, 2006, 2007 

MANDADO DE PROCEDIMENTO FISCAL (MPF). 

O MPF é relativo a assunto interna corporis e instrumento de controle 
interno de instauração de procedimentos fiscais de verificação do 
cumprimento das obrigações tributárias por parte do sujeito passivo e seus 
eventuais vícios se consideram meras irregularidades e não têm o efeito de 
contaminar de nulidade o lançamento de ofício. 

OMISSÃO DE RECEITAS. 

Caracteriza omissão de receita os valores creditados em conta de depósito ou 
de investimento mantida junto à instituição financeira, em relação aos quais o 
titular regularmente intimado, não comprove, mediante documentação hábil e 
idônea, a origem dos recursos utilizados nessas operações. 

LUCRO ARBITRADO. 

O lucro da pessoa jurídica deve ser arbitrado quando deixar de apresentar à 
autoridade tributária os livros e documentos de acordo com as normas de 
escrituração comercial e fiscal. 

INEXATIDÕES MATERIAIS. 

As meras alegações da Recorrente desprovidas de comprovação efetiva de 
sua materialidade mediante a análise de todos os documentos que embasaram 
a escrituração não são suficientes para elidir a motivação fiscal do 
procedimento, tendo em vista que as provas já constantes nos autos 
constituem um conjunto probatório robusto de que o lançamento de ofício 
não contém incorreções. 

PIS, COFINS, CSLL. 
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Tratando-se de lançamentos decorrentes, a relação de causalidade que 
informa os procedimentos leva a que os resultados do julgamento dos feitos 
reflexos acompanhem aqueles que foram dados ao lançamento principal.  

 
 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos. 

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, negar 
provimento ao recurso voluntário, nos termos do relatório e voto que integram o presente 
julgado. 

(assinado digitalmente) 

Carmen Ferreira Saraiva – Relatora e Presidente Substituta. 

EDITADO EM: 

Participaram da sessão de julgamento os conselheiros: Carmen Ferreira 
Saraiva (Presidente Substituta), Maria de Lourdes Ramirez, Guilherme Pollastri Gomes da 
Silva (suplente convocado), José Sérgio Gomes (suplente convocado), André Almeida Blanco 
(suplente convocado) e Marcos Vinicius Barros Ottoni (suplente convocado). Ausentes 
justificadamente a Conselheira Ana de Barros Fernandes (Presidente) e o Conselheiro Rogério 
Garcia Peres. 

Relatório 

I - Contra a contribuinte acima identificada foi lavrado o Auto de Infração às 
fls. 78/95, com a exigência do crédito tributário no valor de R$213.086,97, a título de Imposto 
Sobre a Renda da Pessoa Jurídica – IRPJ, juros de mora e multa de ofício proporcional, 
referente aos quarto trimestres dos anos-calendário de 2004, 2005 e 2006 apurado pelo regime 
de tributação com base no lucro arbitrado trimestral, uma vez que não houve apresentação da 
escrituração obrigatória.  

O lançamento se fundamenta nas infrações que se seguem: 

Item 1 - Omissão de receitas de prestação de serviços a pessoas jurídicas 
apuradas em conformidade com os dados informados nas Declarações do Imposto Retido na 
Fonte (DIRF) para as sociedades empresárias Banco ABN AMRO Real S/A, BV Financeira 
S/A e Banco Finasa S/A, fls. 34/40; 

Item 2 - Omissão de receitas decorrente de depósitos bancários de origem não 
comprovada, em relação aos quais a Recorrente titular, regularmente intimada, não evidenciou 
a fonte dos recursos utilizados nessas operações mediante documentação hábil e idônea no 
Banco Real S/A, agência 0159, conta corrente nº 712.581-7 e no Unibanco S/A, agência 262, 
conta corrente nº 722.138-1 (Anexo II), comparativamente aos dados constantes no Livro 
Diário, no Livro de Registro de Entrada e nos Livros de Registro de Saída (Anexo I). 

Item 3 – Receitas de comissões auferidas nas operações de comercialização 
de veículos, em conformidade com os dados informados nas Declarações de Imposto de Renda 
da Pessoa Jurídica – DIPJ, fls. 06/17 e nas Declarações de Débitos e Créditos Tributários 
Federais – DCTF, fls. 18/27. 
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Para tanto, foi indicado o seguinte enquadramento legal: inciso III do art. 
530, art. 532, art. 534, art. 841 e art. 849 do Regulamento do Imposto de Renda constante no 
Decreto nº 3.000, de 26 de março de 1999 – RIR, de 1999. 

Em decorrência de serem os mesmos elementos de provas indispensáveis à 
comprovação dos fatos ilícitos tributários foram constituídos os seguintes créditos tributários 
pelos lançamentos formalizados neste processo: 

II - O Auto de Infração às fls. 96/110 com a exigência do crédito tributário no 
valor de R$80.316,66 a título de Contribuição para o Programa de Integração Social - PIS, 
juros de mora e multa de ofício proporcional. Para tanto, foi indicado o seguinte 
enquadramento legal: art. 1º e art. 3º da Lei Complementar nº 7, de 7 de setembro de 1970,§ 2º 
do art. 24 da Lei nº 9.249, de 26 de dezembro de 1995, bem como parágrafo único e alínea “a” 
do inciso I do art. 2º, art. 3º, art. 10, art. 22, art. 51 e art. 91 do Decreto nº 4.524 de 17 de 
dezembro de 2002. 

III – O Auto de Infração às fls. 111/125 com a exigência do crédito tributário 
no valor de R$370.694,86 a título de Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social 
- Cofins, juros de mora e multa de ofício proporcional. Para tanto, foi indicado o seguinte 
enquadramento legal: parágrafo único do inciso II do art. 2º, art. 3º, art. 10, art. 22, art. 51 e art. 
91 do Decreto nº 4.524 de 17 de dezembro de 2002. 

IV – O Auto de Infração às fls. 126/141 a exigência do crédito tributário no 
valor de R$132.711,54 a título de Contribuição Social sobre o Lucro Líquido - CSLL, juros de 
mora e multa de ofício proporcional. Para tanto, foi indicado o seguinte enquadramento legal: 
§§ do art. 2º da Lei nº 7.689, de 15 de dezembro de 1988, art. 19 e art. 24 da Lei nº 9.249, de 
26 de dezembro de 1995, art. 29 da Lei nº 9.430, de 27 de dezembro de 1996, bem como art. 37 
da Lei nº 10.637, de 30 de dezembro de 2002. 

Cientificada em 08/12/2008, fls. 79, 97, 112 e 127, a Recorrente apresentou a 
impugnação em 08/01/2009, fls. 159/164.  

Relata que os lançamentos são nulos, porque há vícios formais insanáveis. 
Esclarece que o Mandado de Procedimento Fiscal (MPF) contém irregularidades. Suscita que o 
lançamento não é procedente, haja vista que os valores de depósitos bancários que não podem 
ser traduzidos em renda e fazer ocorrer o fato gerador de tributos. Aponta inexatidões materiais 
na base tributável apurada de ofício, ao argumento de que aufere renda proveniente de 
comissão nas operações de comercialização de veículos. Requer a produção de todos os meios 
de prova. Indica a legislação que rege a matéria, princípios constitucionais que alega foram 
violados e ainda entendimentos doutrinários e jurisprudenciais em seu favor. 

Está registrado como resultado do Acórdão da 3ª 
TURMA/DRJ/Florianópolis/SC nº 07-15.709, de 17/04/2009, fls. 175/179: “Lançamento 
Procedente”.  

Consta que 

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA 
JURÍDICA - IRPJ 111 Ano-calendário: 2003, 2004, 2006 
DEPÓSITOS BANCÁRIOS. OMISSÃO DE RECEITAS. 
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Caracterizam omissão de receitas os valores creditados em 
conta de depósito mantida junto a instituição financeira, quando 
o contribuinte, regularmente intimado, não comprova, mediante 
documentação hábil e idônea, a origem dos recursos utilizados 
nessas operações. 

ASSUNTO: PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL  

Ano-calendário: 2003, 2004, 2006 M 

ANDADO DE PROCEDIMENTO FISCAL. INFRAÇÕES 
BASEADAS NOS MESMOS ELEMENTOS DE PROVA. 
EFEITOS. 

Na hipótese em que infrações apuradas, em relação a tributo ou 
contribuição contido no MPF-F ou no MPF-E, também 
configurarem, com base nos mesmos elementos de prova, 
infrações a normas de outros tributos ou contribuições, estes 
serão considerados incluídos no procedimento de fiscalização, 
independentemente de menção expressa. 

JUNTADA DE PROVAS. LIMITE TEMPORAL. 

A prova documental será apresentada na impugnação, 
precluindo o direito de o impugnante fazê-lo em outro momento 
processual, a menos que fique demonstrada a impossibilidade de 
sua apresentação oportuna, por motivo de força maior, ou que se 
refira ela a fato ou direito superveniente ou se destine a 
contrapor fatos ou razões posteriormente trazidos aos autos. 

TRIBUTAÇÃO REFLEXA  

Sempre que o fato se enquadrar ao mesmo tempo na hipótese de 
incidência de mais de um tributo ou contribuição, as conclusões 
quanto a ele aplicar-se-ão igualmente no julgamento de todas as 
exações. 

Notificada em 13/05/2009, fl. 185, a Recorrente apresentou o recurso 
voluntário em 09/06/2009, fls. 186/192, esclarecendo a peça atende aos pressupostos de 
admissibilidade.  

Discorre sobre o procedimento fiscal contra o qual se insurge e reitera os 
argumentos apresentados na peça impugnatória.  

Conclui 

Seja recebido o presente recurso e acatada a preliminar argüida, 
reconhecendo-se a nulidade formal do procedimento instaurado.  

Assim não atendido,, requer, no mérito dado provimento ao 
recurso para reconhecer a improcedência do auto de infração, 
anulando-se, consequentemente, a cobrança tas contribuições 
reflexas ao procedimento (PIS, COFINS e CSLL). 

É o Relatório. 
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Voto            

Conselheira Carmen Ferreira Saraiva - Relatora 

O recurso voluntário apresentado pela Recorrente atende aos requisitos de 
admissibilidade previstos nas normas de regência. Assim, dele tomo conhecimento. 

A Recorrente alega que os procedimentos são nulos, porque não foram 
lavrados em seu domicílio tampouco lhe dada oportunidade de recompor sua escrita fiscal. Os 
Autos de Infração foram lavrados por servidor competente que regularmente intimou a 
Recorrente para cumpri-los ou impugná-los no prazo legal. As formas instrumentais adequadas 
foram respeitadas, os documentos foram reunidos nos autos do processo, que estão instruídos 
com as provas produzidas por meios lícitos. Sobre a dilação probatória, ela foi previamente 
notificada do procedimento mediante a emissão do Mandado de Procedimento Fiscal (MPF), fl. 
01, do Termo de Início de Ação Fiscal em 15/07/2008, fls. 03/05, do Termo de Intimação 
Fiscal, fls. 44/74, e finalizou em 08/12/2008 com a ciência válida dos Autos de Infração, fls. 
79, 97, 112 e 127, nos termos do art. 23 do Decreto nº 70.235, de 6 de março de 1972. Foi 
oferecida à interessada a oportunidade de apresentar, no prazo legal, a peça de defesa 
acompanhada de todos os meios de prova a ela inerentes. O enfrentamento das questões na 
peça de defesa denota perfeita compreensão da descrição dos fatos que ensejaram o 
procedimento e a indicação dos enquadramentos legais não propiciam a nulidade do ato em 
litígio. Além disso, foram asseguradas à Recorrente as garantias ao devido processo legal, ao 
contraditório e à ampla defesa (inciso LIV e inciso LV do art. 5º da Constituição da República 
Federativa do Brasil - CR e Decreto nº 70.235, de 6 de março de 1972). Desta forma, a sua 
alegação não tem fundamento. 

A Recorrente solicita a realização de todos os meios de prova. Sobre a 
matéria, vale esclarecer que no presente caso se aplicam as disposições do Decreto nº 70.235, 
de 1972. A legislação pertinente ao processo administrativo fiscal estabelece que a peça de 
defesa deve ser formalizada por escrito incluindo todas as teses de defesa e instruída com os 
todos documentos em que se fundamentar (art. 15 e inciso IV do art. 16 do Decreto nº 70.235, 
de 1972), precluindo o direito de a Recorrente praticar este ato e apresentar novas razões em 
outro momento processual, salvo a ocorrência de quaisquer das circunstâncias ali previstas. Ela 
não apresentou a comprovação inequívoca de quaisquer fatos que tenham correlação com as 
situações excepcionadas pela legislação de regência. Assim, a realização desses meios 
probantes é prescindível, uma vez que os elementos probatórios produzidos por meios lícitos 
constantes nos autos são suficientes para a solução do litígio (art. 18 do Decreto nº 70.235, de 
1972). Ademais, no exercício da função pública, a autoridade administrativa, de forma 
vinculada e obrigatória, lavrou os Autos de Infração, fls. 78/141, com observância de todos os 
requisitos legais que lhes conferem existência, validade e eficácia. Assim, seu pleito deve ser 
indeferido. 

A Recorrente diz que o Mandado de Procedimento Fiscal (MPF) está 
irregular. Os procedimentos de fiscalização relativos a tributos administrados pela Secretaria da 
Receita Federal do Brasil (RFB) são executados, em nome desta, pelos Auditores-Fiscais da 
Receita Federal do Brasil (AFRB) (Decreto nº 6.104, de abril de 2007 e Decreto nº 6.641, de 
10 de novembro de 2008). Esses procedimentos são instaurados mediante Mandado de 
Procedimento Fiscal – Fiscalização (MPF-F) objetivando a verificação do cumprimento das 
obrigações tributárias, por parte do sujeito passivo, mediante termo circunstanciado do qual 
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será dada ciência ao sujeito passivo, nos termos do art. 23 do Decreto nº 70.235, de 6 de março 
de 1972. As alterações no MPF-F, decorrentes de inclusão, exclusão ou substituição do agente 
público, bem como dos tributos e contribuições a serem examinados e período de apuração são 
procedidas mediante emissão de Mandato de Procedimento Fiscal Complementar (MPF – C). 
No caso em que as infrações são apuradas, em relação a tributo ou contribuição contido no 
MPF-F, também configurarem, com base nos mesmos elementos de prova, infrações a normas 
de outros tributos ou contribuições, estes são considerados incluídos no procedimento de 
fiscalização, independentemente de menção expressa. O MPF – F tem validade por 120 (cento 
e vinte dias) prorrogáveis quantas vezes sejam necessárias, observando em cada ato o prazo de 
60 (sessenta dias), cujas informações ficam disponíveis ao sujeito passivo na internet sem 
necessidade de novas notificações sucessivas. A extinção do MPF ocorre com a conclusão do 
procedimento fiscal registrado em termo próprio (Portaria RFB nº 4.066, de 2 de maio de 
2007). No presente caso, o procedimento está regular, uma vez que o Delegado da Receita 
Federal do Brasil em Itajaí/SC expediu o MPF nº 09.2.06.00.2008.00238-5, fl. 01, assinado 
eletronicamente. Este ato relativo a assunto interna corporis é instrumento de controle interno 
de instauração de procedimentos fiscais de verificação do cumprimento das obrigações 
tributárias por parte do sujeito passivo e seus eventuais vícios se consideram meras 
irregularidades e não têm o efeito de contaminar de nulidade o lançamento de ofício. Por 
conseguinte, este argumento não pode prosperar. 

A Recorrente diz que o lançamento não é procedente, haja vista que os 
valores de depósitos bancários que não podem ser traduzidos em renda. 

A Lei nº 9.430, de 1997, determina: 

Art.42. Caracterizam-se também omissão de receita ou de rendimento os 
valores creditados em conta de depósito ou de investimento mantida junto a 
instituição financeira, em relação aos quais o titular, pessoa física ou jurídica, 
regularmente intimado, não comprove, mediante documentação hábil e idônea, a 
origem dos recursos utilizados nessas operações. 

§1º O valor das receitas ou dos rendimentos omitido será considerado auferido 
ou recebido no mês do crédito efetuado pela instituição financeira. 

§2º Os valores cuja origem houver sido comprovada, que não houverem sido 
computados na base de cálculo dos impostos e contribuições a que estiverem 
sujeitos, submeter-se-ão às normas de tributação específicas, previstas na legislação 
vigente à época em que auferidos ou recebidos. 

§3º Para efeito de determinação da receita omitida, os créditos serão 
analisados individualizadamente, observado que não serão considerados: 

I - os decorrentes de transferências de outras contas da própria pessoa física 
ou jurídica; 

[...] 

§ 5o Quando provado que os valores creditados na conta de depósito ou de 
investimento pertencem a terceiro, evidenciando interposição de pessoa, a 
determinação dos rendimentos ou receitas será efetuada em relação ao terceiro, na 
condição de efetivo titular da conta de depósito ou de investimento. 

Em conformidade com o mencionado dispositivo, a presunção legal de 
omissão de receitas foi apurada a partir dos valores creditados no Banco Real S/A, agência 
0159, conta corrente nº 712.581-7 e no Unibanco S/A, agência 262, conta corrente nº722. 138-
1 (Anexo II), em relação aos quais a Recorrente titular, regularmente intimada, não comprovou 
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a origem dos recursos utilizados nessas operações mediante documentação hábil e idônea 
coincidente em datas e valores. Estes depósitos foram considerados omissão de receitas em 
decorrência desta presunção legal que inverte o ônus da prova, ou seja, a autoridade fiscal fica 
desobrigada de comprovar a ocorrência do fato gerador da obrigação tributária, cabendo à 
Recorrente desconstituir inequivocamente a relação jurídica presumida, o que não ocorreu nos 
autos. A referida presunção legal é resultado da norma abstrata e geral que dispõe para o futuro 
e se impõe aos casos que se enquadrem em suas previsões, afastando qualquer discussão a 
respeito de que os depósitos bancários não se constituem em fato gerador do IRPJ. Destarte, 
não há se falar que em quaisquer ajustes nos valores constantes do crédito tributário que está 
corretamente constituído. 

A Recorrente se insurge contra a lavratura do lançamento com base no lucro 
arbitrado. 

Sobre os lançamentos, o RIR, de 1999, fixa: 

Art. 532. O lucro arbitrado das pessoas jurídicas, observado o disposto no art. 
394, §11, quando conhecida a receita bruta, será determinado mediante a aplicação 
dos percentuais fixados no art. 519 e seus parágrafos, acrescidos de vinte por cento 
(Lei nº 9.249, de 1995, art. 16, e Lei nº 9.430, de 1996, art. 27, inciso I). 

[...] 

Art. 923. A escrituração mantida com observância das disposições legais faz 
prova a favor do contribuinte dos fatos nela registrados e comprovados por 
documentos hábeis, segundo sua natureza, ou assim definidos em preceitos legais 
(Decreto-Lei nº 1.598, de 1977, art. 9º, §1º). 

O sujeito passivo deve manter a escrituração com observância das leis 
comerciais e fiscais, que faz prova em seu favor dos fatos nela registrados e comprovados por 
documentos hábeis e idôneos. A contribuinte que deixar de apresentar à autoridade tributária os 
livros e documentos de acordo com as normas de escrituração comercial e fiscal fica sujeita ao 
arbitramento do lucro. Como ficou exaustivamente comprovado nos autos, no período objeto 
da ação fiscal, o imposto devido trimestralmente foi determinado com base nos critérios do 
lucro arbitrado, uma vez que a Recorrente não apresentou à autoridade tributária os livros e 
documentos da escrituração comercial e fiscal a que estava obrigada. Partindo do pressuposto 
legal de que a defesa deve comprovar todas as suas alegações na oportunidade própria (art. 15 
do Decreto nº 70.235, de 1996), a Recorrente não juntou novas provas aos autos mediante 
documentos hábeis e idôneos que demonstrem sua afirmativa de que o valor tributável contém 
incorreção. A infração se fundamenta na omissão de receitas presumida foi apurada a partir dos 
valores creditados no Banco Real S/A, agência 0159, conta corrente nº 712.581-7 e no 
Unibanco S/A, agência 262, conta corrente nº722. 138-1 (Anexo II), em relação aos quais a 
Recorrente titular, regularmente intimada, não comprovou a origem dos recursos utilizados 
nessas operações mediante documentação hábil e idônea coincidente em datas e valores. As 
suas meras alegações desprovidas de comprovação efetiva de sua materialidade mediante a 
análise de todos os documentos que embasaram a escrituração não são suficientes para elidir a 
motivação fiscal do procedimento, tendo em vista que as provas já constantes nos autos 
constituem um conjunto probatório robusto de que o lançamento de ofício não contém 
incorreções. Desta forma, a sua alegação não tem fundamento. 

No que se refere à interpretação da legislação, entendimentos doutrinários e à 
jurisprudência indicados na peça recursal, cabe esclarecer que somente devem ser observados 
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os atos aos quais a lei atribua eficácia normativa, o que não se aplica ao presente caso (art. 100 
do Código Tributário Nacional).  

Em relação aos princípios constitucionais que a Recorrente aduz que 
supostamente foram violados, cabe transcrever o enunciado da Súmula CARF n  2, que é de 
adoção obrigatória (art. 72 do Anexo II da Portaria n  256, de 22 de junho de 2009, que aprova 
o Regimento Interno do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais -CARF), e que assim 
determina: 

O CARF não é competente para se pronunciar sobre a inconstitucionalidade 
de lei tributária. 

Logo, este argumento não pode prosperar. 

Atinente ao PIS, Cofins e CSLL, tratando-se de lançamentos decorrentes, a 
relação de causalidade que informa os procedimentos leva a que os resultados do julgamento 
dos feitos reflexos acompanhem aqueles que foram dados ao lançamento principal.  

Em face de o exposto voto por negar provimento ao recurso voluntário. 

(assinado digitalmente) 

Conselheira Carmen Ferreira Saraiva - Relatora 
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